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REFLEXÕES SOBRE O MOVIMENTO PATRIMONIAL




  














Prof. Antônio Lopes de Sá – 06/10/1998
Por sua natureza o patrimônio das células sociais tende sempre ao movimento constante.

Tais deslocações provocam modificações de estrutura e de aspectos. 
Desejável seria obter-se sempre o êxito ou eficácia, mas isto nem sempre ocorre.

O estudo dessas relações é relevante, todavia, para a criação de modelos de comportamento da riqueza das células sociais.

CAUSAS E EFEITOS DOS MOVIMENTOS PATRIMONIAIS


Causas do movimento patrimonial são as utilizações ou  funções dos meios ou riquezas a disposição das células sociais ou aziendas.


Efeitos, naturais, devem ser as satisfações das necessidades das empresas e instituições.
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Os meios patrimoniais implicam em funções pela utilização e os efeitos são decorrências naturais e essenciais de tais ocorrências.


Os movimentos patrimoniais podem, pois, gerar:

Eficácia - se as necessidades das células sociais se anularem, ou seja, se houver resultado satisfatório em defluência das circulações.


Ineficácia - se a necessidade não for satisfeita ou se apenas parcialmente ocorrer a satisfação.


Os efeitos de tais fenômenos denunciam a QUALIDADE DO MOVIMENTO.


Portanto, é a relação direta com a eficácia que classifica  a  expressão QUALITATIVA DO MOVIMENTO PATRIMONIAL.


A expressão Quantitativa, em valor, tão importante, é, apenas, uma decorrência  dos efeitos qualitativos do movimento.


É o qualitativo propriedade essencial e o quantitativo propriedade formal decorrente.


Não há valor sem que exista a essência do meio patrimonial.


A expressão monetária é apenas uma aferição numérica simbólica, como o é o metro para medir-se a extensão de uma tela.


As expressões de medida ajudam a homogeneizar para ser ter idéia  de uma grandeza arbitrada, mas, jamais, por si só são competentes para satisfazerem a necessidade, ou, render utilidade.


O que preocupa, pois, é o movimento qualitativo, e, sua medição em valor, é meramente uma expressão para a facilidade de cálculos.


Embora, como asseveram os clássicos, sejam dois os aspectos básicos de observação do patrimônio: o qualitativo e o quantitativo entendo que este daquele se deriva e que não se podem desconhecer as demais dimensionalidades no exame analítico.


O qualitativo é a expressão do meio patrimonial em si, como componente da riqueza apto a desempenhar funções e por isto está mais próximo do verdadeiro entendimento sobre os comportamentos funcionais.

ESSÊNCIA CONCEITUAL, MOVIMENTO E VARIAÇÕES PATRIMONIAIS


Os conceitos contábeis sobre movimentos merecem considerações especiais quanto a seus conteúdos.

Consagrou-se entender como Movimento Patrimonial o exercício da riqueza, através da função ou utilização objetiva dos meios.


Aceitou-se, igualmente, como Variação Patrimonial a alteração da massa patrimonial, por aumento ou redução qualitativa ou quantitativa, ou seja, a TRANSFORMAÇÃO MODIFICADORA.


Como conceitos derivados, portanto, surgiram os de Variações Aumentativas e Variações Diminutivas, para expressarem as alterações para mais ou para menos dos recursos próprios da riqueza.


Em doutrina contábil não podemos negar que toda variação é um movimento, mas, nem todo movimento implica em uma variação patrimonial.


Uma compra de mercadorias, a dinheiro, é um movimento; ocorreu uma função que terá sido eficaz, se a aquisição tiver satisfeita a necessidade da célula social (bem adquirida, sem ser por preços que não permitam alcançar o mercado e ter lucro).


Tal movimento não apresentou, ainda, uma variação real, mas, apenas potencial, ou seja, não se materializou o lucro, mas, já se consubstanciou a expectativa dele (Potencialidade de Variação Aumentativa).


Na venda, entretanto, a Potencialidade se materializa e o lucro pode surgir, completando o ciclo de eficácia da aquisição da mercadoria.


Os clássicos da Contabilidade já bem distinguiam essas conceituações e entendiam que elas eram importantes para a cognição realística do fenômeno patrimonial.


Portanto, os conceitos se distinguem para que sejam convenientemente formulados os Teoremas em Contabilidade.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS E TEORIA DAS FUNÇÕES SISTEMÁTICAS


Em minha teoria das funções sistemáticas  há uma alteração de conceito em relação às variações, em face do que a doutrina tradicional tem consagrado.


Admitimos que as variações são de natureza relativa e restrita, enquanto o curso dos fatos ocorre.


Ou seja, por exemplo, uma mesma ocorrência pode provocar variação na necessidade de um sistema e não provocar em outro.


Uma venda de metade de um estoque provoca lucros e uma variação aumentativa no sistema da rentabilidade, mas, não provoca qualquer alteração no regime  de necessidades do risco (invulnerabilidade), se o seguro é feito sobre um valor fixo  e se o montante a segurar não se alterou ; menores estoques geram menores riscos, mas, se o prêmio é estabelecido sobre um montante fixo é este que guia o reembolso e não o montante efetivamente vitimado .


Como cada sistema, em minha  teoria, tem sua própria eficácia (eficácia da liquidez, eficácia da estabilidade, eficácia da economicidade etc.) as variações possuem reflexos diferentes em cada um.


Assim, a variação de aumento de recursos tem um reflexo de variação na liquidez e pode não ter na produtividade e nem na rentabilidade.


Portanto, não basta conceituar-se em generalidade, sendo obrigatório fazê-lo de forma relativa a cada sistema de funções.


Como exemplificamos, uma variação aumentativa em um sistema pode nada representar em outro, ou seja, ser nula.


Portanto: para a Teoria das Funções Sistemáticas, como há uma eficácia relativa ao tipo de necessidade de cada sistema, também existe consideração específica quanto as naturezas dos movimentos e das variações patrimoniais.

Isto nos faz considerar movimentos e variações sob aspectos de relatividades, de posições restritas, ou seja, movimentos relativos a cada necessidade sistemática.

Há uma necessidade para pagar, uma necessidade para lucrar, uma necessidade para equilibrar etc. e cada uma delas enseja a observação de aspectos determinados.

Pode-se, pois, enunciar o Teorema básico seguinte:

“As variações patrimoniais são relativas a cada sistema de funções, produzindo efeitos de acordo com a natureza das finalidades especificas sistemáticas”.


Tal forma de raciocinar é específica de minha Teoria, pois, mesmo os clássicos objetivaram a questão de forma a vinculá-la mais as “variações de contas”, como apresenta Gino Zappa em seu “Il reddito di impresa”.


A variação de uma conta, entretanto, é apenas um aspecto formal de registros, de informações e não o próprio fenômeno ocorrido, assim como uma fotografia ou um filme representam imagens registradas e não são as próprias pessoas.
VARIAÇÕES FORMAIS E VARIAÇÕES ESSENCIAIS


Entendo por Variação Formal Patrimonial, pois, aquela que se opera apenas quantitativamente, na evidenciação das contas, derivada de registros tradicionais, para servirem às leis e a terceiros.


Entendo por Variação Essencial Patrimonial aquela que se opera no meio ou componente da riqueza, de forma objetiva.


As contas sabemos, nem sempre espelham a realidade da vida patrimonial.


Ao longo do tempo comprovou-se que os registros evidenciados estão mais preocupados com os ditames legais e fiscais que mesmo com aqueles da essência da riqueza em suas efetivas mutações.


Muitos elementos que produzem alterações reais não são computáveis nos regimes de apuração porque a lei assim não permite.


Teoricamente a posição de um balanço deveria expressar o estado patrimonial estático em um determinado momento, mas, não é isto que ocorre, em muitos Países.


Um mesmo conjunto de dados que produz um mesmo balanço, pode apresentar perda nos Estados Unidos e lucros na Alemanha, como já, por muitas vezes evidenciamos em diversos artigos.


Isto significa que os critérios mudam ao sabor das influências que orientam as normas de Contabilidade e que em sua quase totalidade são elaboradas por minorias, nem sempre com a competência cientifica suficiente para sustentar o que regularizam.


Nesses casos, as variações formais serão de uma qualidade e as essenciais, para fins de guiarem o comportamento patrimonial, serão de outra.


Não se trata de duas disciplinas contábeis, mas, de deformações praticadas em um aspecto formal, mascarando a realidade essencial.


Cientificamente, entretanto, as variações são e serão sempre as mutações que modificam a massa patrimonial e que apresentam as conseqüências de movimentos constantes.


Tomá-las, apenas, através das contas, é um grave risco.


Sabemos que na maioria das ciências da atualidade os objetos de estudos são produzidos para serem estudados.


NÃO É A OBSERVAÇÃO DIRETA E NEM A FORMAL QUE IMPRESSIONA HOJE OS ESTUDIOSOS, mas sim, os sofisticados critérios de análises e de produção de modelos.


É imprestável para estudos científicos a matéria relativa a variações, extraída apenas de contas de uma escrita dita legal.


Os movimentos da riqueza, hoje são coletados em registros especiais, sofisticados, em programas particulares de computadores, para servirem de base aos exames sobre as realidades das variações da riqueza.


